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Reservas de lucros Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção de 
lucros 

Total reservas 
de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2022 64.345 - 51.902 51.902 - 116.247
Distribuição de dividendos - - (2.455) (2.455) - (2.455)
Prejuízo do exercício - - - - (2.280) (2.280)
Transferências - - (2.280) (2.280) 2.280 -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 64.345 - 47.167 47.167 - 111.512
Prejuízo do exercício - - - - (5.794) (5.794)
Transferências - - (5.794) (5.794) 5.794 -

Saldos em 31 de dezembro de 2024 64.345 - 41.373 41.373 - 105.718

2024 2023
Receita operacional líquida 344.364 352.864
Custo dos produtos vendidos (317.256) (320.414)

Lucro bruto 27.108 32.450
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (2.283) (3.062)
Despesas administrativas e gerais (25.970) (23.650)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 3.113 (636)

Lucro (prejuízo) operacional 
 antes do resultado financeiro 1.968 5.102
Resultado financeiro
Receitas financeiras 2.430 2.647
Despesas financeiras (12.453) (10.715)
Variação cambial líquida (627) 433

Total do resultado financeiro (10.650) (7.635)
Prejuízo antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (8.682) (2.533)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - (120)
Diferidos 2.888 373

Prejuízo do exercício (5.794) (2.280)
Prejuízo básico e diluído por ação em R$ (4,46) (1,76)

Demonstrações dos fluxos de caixa Balanços patrimoniais

Impacta S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF 61.194.494/0001-87

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

ATIVO 2024 2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 14.710 12.418
Aplicações financeiras - 1.013
Contas a receber de clientes 35.477 41.335
Estoques 37.747 32.407
Impostos a recuperar 9.401 3.645
Instrumentos financeiros derivativos 3.953 -
Outros ativos 2.088 1.636

Total do ativo circulante 103.376 92.454
Ativo não circulante
Impostos a recuperar 2.921 3.256
Depósitos judiciais 970 779
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 12.098 9.210
Outros ativos 166 321
Imobilizado 139.186 140.350

Total do ativo não circulante 155.341 153.916
Total do ativo 258.717 246.370
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2024 2023
Passivo circulante
Fornecedores 29.144 34.164
Fornecedores risco sacado 13.283 17.271
Empréstimos e financiamentos 52.361 30.487
Obrigações fiscais 3.051 3.165
Obrigações sociais e trabalhistas 11.963 11.456
Dividendos propostos e juros sobre 
 capital próprio 5.240 5.240
Instrumentos financeiros derivativos - 218
Outras contas a pagar 4.954 6.788

Total do passivo circulante 119.996 108.789
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 29.397 24.381
Provisão para riscos 3.606 1.688

Total do passivo não circulante 33.003 26.069
Patrimônio líquido
Capital social 64.345 64.345
Reservas de lucros 41.373 47.167

Total do patrimônio líquido 105.718 111.512
Total do passivo e do patrimônio social 258.717 246.370

Demonstrações do resultado

Demonstrações do resultado abrangente
2024 2023

Prejuízo do exercício (5.794) (2.280)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (5.794) (2.280)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Prejuízo do exercício (5.794) (2.280)
Ajustes para conciliar o prejuízo ao caixa 
 gerado pelas atividades operacionais
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos (2.888) (373)
Resultado na baixa do ativo imobilizado 1 72
Depreciação 25.486 24.966
Juros e variações cambiais/monetárias 11.226 4.328
Provisão para riscos 2.025 488
Provisão para perdas nos estoques (612) 704
Provisão para perdas esperadas para 
 créditos de liquidações duvidosas (5) -

Variação nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 5.858 6.349
Estoques (4.728) (5.508)
Impostos a recuperar (5.421) (1.632)
Depósitos judiciais (191) 71
Outros ativos (297) 598
Fornecedores (5.100) 18.892
Obrigações fiscais (114) 792
Obrigações sociais e trabalhistas 507 1.750
Provisão para riscos (107) (607)
Outras contas a pagar (1.834) 571

Caixa líquido gerado pelas operações 18.012 49.181
Imposto de renda e contribuição social pagos - (918)
Juros pagos (6.759) (7.521)

Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 11.253 40.742
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (24.323) (36.371)
Aplicações financeiras 1.013 11.278

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (23.310) (25.093)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos 51.724 29.788
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos - Principal (34.550) (40.386)
Captações de fornecedores risco sacado 33.713 41.261
Pagamento de fornecedores 
 risco sacado - Principal (36.537) (58.540)
Pagamento de juros sobre 
 capital próprio e dividendos - (6.138)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento 14.349 (34.015)
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 2.292 (18.366)
Demonstração das variações do caixa 
 e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 12.418 30.784 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 14.710 12.418

Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 2.292 (18.366)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Impacta S.A. Indústria e Comércio 
(“Companhia” ou “Impacta”), localizada no município de Cajamar 
- SP, foi constituída em 1949 tendo como principal objeto a manu-
fatura e comercialização de tubos e bisnagas de alumínio e plástico. 
Os produtos possuem aplicação em diversos segmentos, incluindo 
o segmento farmacêutico e cosmético, e são comercializados nos 
mercados interno e externo. 1.1. Situação econômico-financeira: 
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresenta excesso de 
passivo circulante sobre o ativo circulante, no montante de R$ 
16.620 e apresentou um prejuízo de R$ 5.794. Os valores registra-
dos no passivo circulante são decorrentes basicamente de opera-
ções com bancos e fornecedores em função dos investimentos efe-
tuados ao longo do exercício de 2024 no parque fabril da 
Companhia. Adicionalmente, os acionistas da Companhia não 
possuem intenção de paralisar suas atividades, e por isso, se com-
prometem na manutenção do suporte financeiro, sempre que ne-
cessário, por meios de aportes que garantam o fluxo de caixa da 
Companhia. Adicionalmente, em janeiro de 2025 foram realizadas 
duas captações para capital de giro no montante de R$ 20.000 que 
aumentou a liquidez corrente da Companhia. 1.2. Aprovação des-
sas demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram 
autorizadas para emissão pela administração da Companhia em 24 
de fevereiro de 2025 e serão submetidas à aprovação da Assem-
bleia Geral Ordinária. 2. Apresentação das demonstrações contá-
beis, práticas contábeis materiais adotadas e outras informações 
elucidativas: • Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e aos pronunciamen-
tos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
administração declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem as utilizadas pela administração na sua 
gestão. • Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram 
apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Compa-
nhia, e elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado 
de outra forma, conforme descrito nas políticas contábeis. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos. a) Aplicação de julgamentos, estimati-
vas, premissas e práticas contábeis críticas na elaboração das 
demonstrações contábeis: O processo de elaboração das demons-
trações contábeis envolve a utilização de estimativas. A determina-
ção dessas estimativas levou em consideração experiências de 
eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos fu-
turos, e outros fatores objetivos e subjetivos. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: • Vida útil rema-
nescente do ativo imobilizado; • Mensuração do valor justo de ins-
trumentos financeiros; • Constituição de provisão para riscos traba-
lhistas, tributários e cíveis; • Análise de realização de imposto de 
renda, contribuição social diferidos e outros impostos. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis 
devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa. Essas 
estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela admi-
nistração. b) Instrumentos financeiros: ativos e passivos financei-
ros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados ou na data da negociação em que 
a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. A classificação depende da finalidade para a qual 
os ativos e passivos financeiros foram adquiridos. i) Ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é 
classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classi-
ficado como mantido para negociação e seja designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são de-
signados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia 
gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda 
baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos 
documentada e a estratégia de investimentos da Companhia. Os 
custos da transação são reconhecidos no resultado como incorri-
dos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do re-
sultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo 
desses ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho, são 
reconhecidas no resultado do exercício. A Companhia possui os 
seguintes principais ativos financeiros, mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: “caixa e equivalentes de caixa, conta corren-
te no exterior, aplicações financeiras e instrumentos financeiros 
derivativos”. O valor justo é determinado conforme descrito na Nota 
Explicativa no 23. ii) Ativos financeiros: São recebíveis com paga-
mentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. 
Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimen-
to inicial, os ativos financeiros são medidos pelo custo amortizado 
através do método dos juros efetivos. Os ativos financeiros abran-
gem contas a receber de clientes. Caixa e equivalentes de caixa: 
Compreendem saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fundos 
mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Essas apli-
cações financeiras estão demostradas ao custo, acrescido dos ren-
dimentos auferidos até o fim de cada exercício, possuem vencimen-
tos inferiores a 90 dias, sem prazos fixados para resgate, com 
liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mu-
dança de valor. iii) Aplicações financeiras: As aplicações financei-
ras são de curto prazo, compostas por fundos de investimentos 
atrelados as moedas fortes, como o dólar e o euro, sujeitos a risco 
de mudança de valor dado que os fundos têm por objetivo acompa-
nhar as variações do dólar e euro, prontamente conversíveis em 
moeda nacional. iv) Outros passivos financeiros: Os outros passi-
vos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negocia-

ção na qual a Companhia se torna uma parte das disposições con-
tratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou 
vencidas. Após o reconhecimento inicial, os outros passivos finan-
ceiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos. A Companhia classifica os passivos financeiros não 
derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais passi-
vos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. A Compa-
nhia tem os seguintes passivos financeiros nesta classificação: for-
necedores, outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. 
v) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamen-
tos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os 
empréstimos e financiamentos tomados são apresentados pelo cus-
to amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais 
ao período incorrido (“pro-rata temporis”). A Companhia possuí 
junto a um de seus fornecedores a operação de risco sacado, no 
qual o fornecedor possuí a opção de ceder títulos a receber da Com-
panhia junto a instituições financeiras, onde é efetuado um recebi-
mento antecipado ao fornecedor por parte da instituição financeira 
sendo descontado os títulos a uma taxa de desconto previamente 
acordados entre Banco e o fornecedor. Cabe ressaltar, que a taxa de 
desconto não gera alteração nos preços praticados pelos fornecedo-
res, mantendo-se a mesma composição de preço praticados previa-
mente a operação de risco sacado. A transação de risco sacado 
concede a Companhia uma postergação de prazo aos pagamentos 
dos títulos que foram previamente negociados na operação, onde os 
pagamentos serão efetuados diretamente a instituição financeira 
portadora da negociação, e não mais ao fornecedor. A Companhia 
também mantém transações de antecipação por parte dos fornece-
dores de títulos ou notas fiscais a receber de seus clientes, onde a 
fonte financiadora antecipa o valor a pagar para o fornecedor na 
data de solicitação e recebe posteriormente do cliente na data de 
vencimento, esse procedimento é denominado de “risco sacado”. 
Contabilmente, quando ocorre o confirming os títulos são baixados 
da conta de “Fornecedores” e são registrados em “Fornecedores 
risco sacado”, no pagamento é baixada a provisão contra a conta 
bancos devido a saída do dinheiro em caixa. • Custo de emprésti-
mos: Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente à aquisi-
ção, construção ou produção de ativos qualificáveis, que são ativos 
que necessariamente levam um período de tempo substancial para 
ficarem prontos para seu uso ou venda pretendida, são acrescenta-
dos ao custo de desses ativos até a data em que os ativos estão 
substancialmente prontos para o seu uso ou venda pretendida. A 
receita financeira auferida na aplicação temporária de empréstimos 
específicos ainda não utilizados com os ativos qualificáveis é dedu-
zida dos custos de empréstimos elegíveis para capitalização. Todos 
os outros custos de empréstimos são reconhecidos no resultado no 
período em que são incorridos. vi) Passivos financeiros mensura-
dos pelo valor justo por meio do resultado: São os passivos finan-
ceiros que sejam: (i) mantidos para negociação no curto prazo; (ii) 
designados ao valor justo com o objetivo de confrontar os efeitos do 
reconhecimento de receitas e despesas a fim de se obter informa-
ção contábil mais relevante e consistente; ou (iii) derivativos. Estes 
passivos são registrados pelos respectivos valores justos e, para 
qualquer alteração na mensuração subsequente dos valores justos, 
a contrapartida é o resultado. O ganho ou perda líquido reconhecido 
no resultado incorpora quaisquer juros pagos sobre os passivos fi-
nanceiros. Porém, para passivos financeiros designados ao valor 
justo por meio do resultado, o valor das variações no valor justo do 
passivo financeiro atribuíveis a mudanças no risco de crédito da-
quele passivo é reconhecido em outros resultados abrangentes, a 
menos que o reconhecimento dos efeitos das mudanças no risco de 
crédito do passivo em outros resultados abrangentes resultasse no 
ou aumentasse o descasamento contábil no resultado. O valor re-
manescente da variação no valor justo do passivo é reconhecido no 
resultado. As variações no valor justo atribuíveis ao risco de crédito 
do passivo financeiro reconhecidas em outros resultados abrangen-
tes não são subsequentemente reclassificadas para o resultado; 
pelo contrário, elas são transferidas para lucros acumulados quan-
do o passivo financeiro é baixado. Os ganhos ou as perdas resultan-
tes de contratos de garantia financeira emitidos e designados pela 
Companhia ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
no resultado. O valor justo é determinado conforme descrito na 
Nota Explicativa no 23. c) Instrumentos financeiros derivativos: A 
Companhia possui instrumentos financeiros derivativos para admi-
nistrar sua exposição a riscos de taxa de juros e câmbio, incluindo 
contratos de câmbio a termo, “swaps” de taxa de juros e de moe-
das. A Nota Explicativa no 23 inclui as divulgações sobre os instru-
mentos financeiros derivativos. Os derivativos são inicialmente re-
conhecidos ao valor justo na data de contratação e posteriormente 
remensurados pelo valor justo no encerramento do exercício. Even-
tuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado. d) Conver-
são de saldos denominados em moeda estrangeira: Os ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira, são con-
vertidos para a moeda funcional (real) usando-se a taxa de câmbio 
vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e 
as perdas resultantes da atualização desses ativos ou passivos, ve-
rificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e nos 
encerramentos dos períodos, são reconhecidos como variação cam-
bial ativa ou passiva no resultado. e) Imobilizado: É apresentado ao 
custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada e perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. Quan-
do partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a 
Companhia reconhece essas partes como ativo individual com vida 
útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma inspe-

ção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil 
do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. 
Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos 
na demonstração do resultado, quando incorridos. A depreciação é 
calculada de forma linear, a taxas que levam em consideração a 
vida útil remanescente estimada dos bens, de acordo com as taxas 
mencionadas na Nota Explicativa no 8. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico 
futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença en-
tre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for bai-
xado. • Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impair-
ment”): A administração da Companhia revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais ou tecnoló-
gicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Quando estas evidências são identificadas e o valor contá-
bil líquido excede o valor recuperável é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do 
seu valor testada anualmente independentemente de haver indica-
dores de perda de valor. f) Reconhecimento de receita: A receita é 
mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, 
deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou 
bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. 
A receita é mensurada com base na contraprestação que a Compa-
nhia espera receber em um contrato com o cliente e exclui valores 
cobrados em nome de terceiros. A Companhia reconhece receitas 
quando satisfizer à obrigação de performance ao transferir o bem 
prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido quando o 
cliente obtiver o controle desse ativo. g) Contas a receber de clien-
tes e perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa: As 
contas a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos e ajustadas a 
valor presente, quando aplicável e relevante. Quando julgado ne-
cessário pela administração e seguindo os conceitos do pronuncia-
mento técnico CPC 48, são registradas as perdas esperadas para 
créditos de liquidação duvidosa, constituída com base em análise 
das contas a receber e em montante considerado suficiente pela 
administração para cobrir prováveis perdas na sua realização. h) 
Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, por-
tanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calcula-
do, e somente registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de regis-
tro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calcu-
lado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a 
taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor 
estimativa da administração, a Companhia concluiu que o ajuste a 
valor presente de ativos e passivos monetários circulantes e não 
circulantes é irrelevante em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 
i) Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produ-
ção, não excedendo o seu valor líquido realizável. i) Matérias-pri-
mas: custo de aquisição, seguindo o custo médio; ii) Produtos 
acabados e em elaboração: custo dos materiais diretos, mão de 
obra e uma parcela proporcional das despesas gerais indiretas de 
fabricação com base na capacidade operacional normal. As provi-
sões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituí-
das quando consideradas necessárias pela administração da Com-
panhia. j) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com seguran-
ça. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. k) Provisões: Reconhecidas 
para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de even-
tos passados, em que seja possível estimar os valores de forma 
confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para 
liquidar a obrigação no fim de cada exercício apresentado, conside-
rando os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a 
provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para 
liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses 
fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é 
relevante). Quando a administração da Companhia espera que o 
valor de uma provisão seja reembolsado, em todo ou em parte, esse 
ativo é reconhecido somente quando sua realização for considerada 
líquida e certa, sem haver a constituição de ativos sob cenários de 
incerteza. A provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis 
está registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prová-
veis) efetuada pela administração da Companhia, em conjunto com 
os seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação 
no longo prazo. l) Imposto de renda e contribuição social: O impos-
to de renda é calculado com base na alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 ao 
ano e a contribuição social sobre o lucro líquido pela alíquota de 
9% sobre a base tributável. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são calculados sobre todas as diferenças temporá-
rias, inclusive aquelas decorrentes das mudanças das práticas con-
tábeis. Os ativos diferidos de imposto de renda e contribuição social 
são reconhecidos,contabilmente, com base na extensão em que 

seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para uso 
quando do efetivo pagamento e/ou realização das referidas adições, 
momento em que estas se tornarão dedutíveis na apuração dos 
referidos tributos. O imposto de renda e a contribuição social são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio. m) Patrimônio líquido: Ao final de cada exercício 
social, após a apuração do resultado, é verificado os saldos das 
contas de reservas de lucro, se o montante registrado nas contas de 
reservas de lucros excederem os montantes registrados nas contas 
de capital social, o valor excedente deverá ser distribuído ou capi-
talizado conforme aprovação do Conselho de administração. 2.1. 
Procedimentos novos e ainda não adotados: A Companhia aplicou 
pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1o de janeiro de 2024 (ex-
ceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigen-
tes. • Acordos de financiamentos de fornecedores - Alterações ao 
IAS 7 e IFRS 7: As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à I FRS 7 (equivalente ao 
CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem 
as características dos acordos de financiamento de fornecedores e 
exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divul-
gação nas alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações 
contábeis a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamen-
to de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição 
ao risco de liquidez de uma entidade. 2.2. Normas emitidas, mas 
ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das de-
monstrações contábeis da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor e se aplicável. 
• IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Con-
tábeis: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substi-
tui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de De-
monstrações Contábeis. O IFRS 18 introduz novos requisitos para 
apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, 
incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades 
são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da 
demonstração do resultado do exercício em uma das cinco catego-
rias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda 
e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. 
A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, 
e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de in-
formações financeiras com base nas “funções” identificadas das 
demonstrações contábeis primárias (Primary Financial Statements 
(PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo 
restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - De-
monstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto 
de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo 
método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou 
prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação 
dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações 
consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações 
nas outras normas são entrarão em vigor para períodos de relató-
rios iniciados em ou após 1o de janeiro de 2027, com a aplicação 
antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil 
a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente.
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras e estará arquivada e disponivel na sede da empresa.

Aos Acionistas e Administradores da Impacta S.A. Indústria e 
Comércio. Cajamar - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Impacta S.A. Indústria e Comércio (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-

trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Impacta S.A. Indústria e Comércio em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de cai-
xa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Grant Thornton Auditores Indepen-
dentes Ltda - Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1. 
João Henrique Schenk - Contador - CRC 1SP-202.127/O-8.
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